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RESUMO: A pandemia da COVID-19 acelerou a adoção do teletrabalho, promovendo 

mudanças estruturais nas relações laborais em diversos setores. No período pós-

pandêmico, essa modalidade consolidou-se como uma prática recorrente, exigindo novas 

abordagens quanto à proteção jurídica e à saúde dos  trabalhadores. Neste contexto, 

destaca-se a importância de discutir os impactos do teletrabalho sobre a saúde mental dos 

profissionais, especialmente diante da ausência de direitos regulatórios claros que 

garantam condições adequadas de trabalho remoto. Este artigo tem como objetivo analisar 

os desafios regulatórios relacionados ao teletrabalho, com ênfase na proteção da saúde 

mental dos trabalhadores. Para tanto, foi realizada uma pesquisa de abordagem qualitativa, 

com base em revisão bibliográfica e documental. Foram consultadas legislações nacionais 

e internacionais, além de artigos científicos e documentos de organizações do trabalho e 

da saúde. O problema de pesquisa que orienta este estudo é: como os direitos regulatórios 

atuais respondem aos impactos do teletrabalho sobre a saúde mental dos trabalhadores na 

era pós-pandemia? A investigação visa compreender em que medida os instrumentos 
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legais existentes são suficientes para garantir um ambiente de trabalho remoto saudável e 

equilibrado, e quais lacunas precisam ser enfrentadas por políticas públicas e 

empregadores. Embora o teletrabalho ofereça benefícios como flexibilidade e autonomia, 

ele também acarreta riscos psicossociais, como a dificuldade de delimitar a jornada de 

trabalho, o isolamento social e a sobrecarga mental. Esses fatores demonstram a urgência 

de regulamentações específicas que assegurem o direito à desconexão, apoio psicológico, 
pausas regulares e condições ergonômicas adequadas. Neste sentido nota-se que, o 

fortalecimento dos direitos regulatórios no contexto do teletrabalho é fundamental para 

preservar a saúde mental dos trabalhadores. A construção de um eixo normativo 

atualizado, aliado a práticas organizacionais conscientes, é essencial para que o 

teletrabalho seja sustentável, justo e promotor de bem-estar na era pós-pandemia. 

PALAVRAS-CHAVE: Teletrabalho. Direitos regulatórios. Saúde Mental. COVID-19. 

REMOTE WORK AND MENTAL HEALTH: REGULATORY CHALLENGES 

AND WORKER PROTECTION IN THE POST-PANDEMIC ERA 

ABSTRACT: The COVID-19 pandemic accelerated the adoption of telework, promoting 

structural changes in labor relations across various sectors. In the post-pandemic period, 

this modality has established itself as a recurring practice, requiring new approaches to 

legal protection and worker health. In this context, the importance of discussing the 

impacts of telework on the mental health of professionals is highlighted, especially given 

the lack of clear regulatory rights that guarantee adequate remote working conditions. 

This article aims to analyze the regulatory challenges related to telework, with an emphasis 

on protecting the mental health of workers. To this end, qualitative research was 

conducted, based on a literature and documentary review. National and international 

legislation, as well as scientific articles and documents from labor and health 

organizations, were consulted. The research question guiding this study is: How do 

current regulatory rights respond to the impacts of telework on workers' mental health in 

the post-pandemic era? The research seeks to understand the extent to which existing 

legal instruments are sufficient to ensure a healthy and balanced remote work 

environment, and what gaps need to be addressed by public policies and employers. While 

teleworking offers benefits such as flexibility and autonomy, it also carries psychosocial 

risks, such as difficulty defining work hours, social isolation, and mental overload. These 

factors demonstrate the urgency of specific regulations that ensure the right to disconnect, 

psychological support, regular breaks, and adequate ergonomic conditions. In this sense, 

it is noted that strengthening regulatory rights in the context of teleworking is fundamental 

to preserving workers' mental health. Building an updated regulatory framework, 

combined with conscious organizational practices, is essential for teleworking to be 

sustainable, fair, and promote well-being in the post-pandemic era. 

KEYWORDS: Telework. Regulatory rights. Mental health. COVID-19. 
 

INTRODUÇÃO 

As relações de trabalho mudaram drasticamente devido à pandemia de COVID-

19, com o teletrabalho se consolidando como uma modalidade que excede o caráter 
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emergencial e consolida-se como uma realidade permanente na sociedade atual. Mesmo 

que tenha sido uma opção necessária em resposta às restrições de saúde, a mudança brusca 

para esta forma de trabalho apresentou diversos desafios relacionados à organização do 

trabalho, à saúde mental dos colaboradores e à ausência de uma regulação adequada. 

No Brasil, o crescimento do trabalho remoto enfatizou as desigualdades no acesso 

a recursos tecnológicos e intensificou a sobrecarga de tarefas, especialmente entre 

mulheres, profissionais mais idosos e categorias as quais tiveram suas rotinas 

completamente digitalizadas, tais como os educadores. A dificuldade em diferenciar o 

espaço doméstico do ambiente de trabalho, combinada com a pressão por produtividade 

e metas, resultou em sentimentos de esgotamento, ansiedade e frustração, intensificando 

o risco de transtornos como burnout e depressão. Neste cenário, é essencial analisar a 

eficácia das leis trabalhistas que buscam regulamentar a questão, principalmente as Leis 

n.º 14.437/2022 e 14.442/2022. Embora representem avanços, continuam a existir lacunas 

em pontos fundamentais, como o direito à desconexão. 

Neste contexto, surge a questão principal desta pesquisa: como o teletrabalho afeta 

a saúde mental dos funcionários na era pós-pandemia e quais são os limites e 

oportunidades da proteção jurídica vigente para garantir condições de trabalho 

adequadas? O objetivo geral do estudo consiste em analisar a relação entre o teletrabalho 

e a saúde mental, avaliando os desafios regulatórios e as medidas jurídicas voltadas à 

proteção do trabalhador nesse novo cenário. Como objetivos específicos, propõe-se: 

examinar os impactos do teletrabalho na vida pessoal e profissional, com destaque para 

os efeitos na saúde mental; investigar a legislação nacional que trata da regulamentação 

dessa modalidade, identificando seus avanços e lacunas; comparar a experiência brasileira 

com ordenamentos estrangeiros que já consolidaram o direito à desconexão; e discutir a 

necessidade de políticas públicas e práticas empresariais que conciliem produtividade e 

bem-estar. 

Dentro desse cenário, a finalidade deste estudo é a urgência em compreender não 

só os impactos econômicos e sociais do teletrabalho, mas também os efeitos na saúde dos 

trabalhadores e a adequação da legislação às novas formas de organização do trabalho. 
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MÉTODOS 

O presente estudo utiliza uma abordagem qualitativa, baseada em pesquisa 

bibliográfica e documental. Escolheu-se o método qualitativo por permitir uma análise 

interpretativa e crítica dos efeitos do teletrabalho na saúde mental dos funcionários, 

focando-se nos desafios regulatórios e nas medidas de proteção jurídica atuais. Para a 

construção do referencial teórico, foram consultadas obras doutrinárias, legislações 

nacionais e internacionais, bem como artigos científicos disponíveis em bases digitais, a 

exemplo da SCIELO (Scientific Electronic Library Online) e do Google Acadêmico. 

Além disso, foram analisados documentos de organismos nacionais e internacionais 

relacionados ao trabalho e à saúde. 

Os descritores utilizados para a pesquisa foram: teletrabalho, saúde mental, direito 

à desconexão, sobrecarga de trabalho e direitos regulatórios. No campo normativo, 

analisaram-se a Constituição Federal de 1988, a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) e as Leis nº 14.437/2022 e nº 14.442/2022, bem como experiências estrangeiras 

pertinentes. 

A metodologia utilizada possibilitou reunir informações relevantes para 

compreender os impactos do teletrabalho sobre a saúde mental dos trabalhadores, 

identificando os desafios regulatórios e as lacunas jurídicas a serem enfrentadas. 

 

O TELETRABALHO NA ERA PÓS-PANDEMIA 

É indiscutível que, após a pandemia da COVID-19, a modalidade de trabalho 

remota, popularmente conhecida como “teletrabalho” ou “home office”, veio para ficar. 

Diversas empresas e até mesmo órgãos públicos passaram a organizar os expedientes em 

escalas que oscilam entre presencial e remoto, sendo, em alguns casos, facultado ao 

trabalhador o comparecimento presencial. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) realizou um estudo que 

investiga o trabalho nesta modalidade, no ano de 2020: “Um Panorama do Trabalho 

Remoto no Brasil e nos Estados Brasileiros Durante a Pandemia da Covid-19”. O 

documento fornece um retrato detalhado de quem trabalhou remotamente no Brasil 
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durante este período, mas não avança para uma análise das consequências qualitativas das 

novas dinâmicas de trabalho ou os impactos futuros dessa modalidade. 

O instituto acima citado realizou também um levantamento de dados, feito a partir 

de estatísticas fornecidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que 

indica que 11% das pessoas ocupadas e não afastadas exerceram suas atividades 

remotamente entre maio e novembro de 2020. Em termos absolutos, isso significa que, 

entre aproximadamente 74 milhões de brasileiros, cerca de 8,2 milhões exerceram o 

teletrabalho e em torno de 65,9 milhões (89%), o presencial (Agência Senado). 

Nesse sentido, resta evidente a importância de discutir essas consequências e 

impactos, principalmente com relação à saúde mental dos profissionais. A recente 

implementação do “home office” ainda não garante aos trabalhadores direitos regulatórios 

claros, tampouco garante, efetivamente, boas condições de trabalho, mesmo com o 

advento das Leis 14.442/2022 e 14.437/2022, pilares da regulamentação do teletrabalho 

no Brasil no cenário pós-pandêmico. 

Embora as lacunas legislativas possuam um tópico específico neste estudo, 

cumpre destacar, inicialmente, que a saúde mental dos trabalhadores é afetada por essa 

insegurança jurídica e pelas mudanças no meio corporativo, o que influencia diretamente 

a execução do trabalho (Ilo, 2022; Di Tecco et al., 2023). O trabalhador se viu em um 

“novo normal”, onde cada um, com suas necessidades individuais, se viu obrigado a se 

adaptar. Para as mulheres, um dos maiores problemas a serem enfrentados foi separar o 

tempo entre o trabalho, as atividades domésticas e os filhos (DEL BOCA et al., 2020; 

OECD, 2021). Para pessoas adultas de idade mais avançada: a tecnologia; para todas as 

faixas etárias e gêneros: cumprir metas e produzir em larga escala — por vezes em 

jornadas de trabalho excessivas, nem sempre contabilizadas em banco de horas. 

Um grupo que reflete de forma eficaz o estudo realizado neste trabalho é o de 

professores, pois: 

O trabalho virtual enquanto modalidade laboral passou a ser a regra no 

cotidiano da categoria, resultando no maior tempo à disposição dos 

empregadores, mediante uma maior demanda não apenas de 

atendimento remoto dos alunos, mas também na preparação das aulas e 

de materiais adequados aos novos meios digitais, nas horas em gravação 
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de vídeos e até mesmo no tempo para o carregamento das plataformas 

digitais. Todas as informações que antes eram, em sua maioria, 

transmitidas oralmente, em horário de aula e nas dependências do 

empregador, na pandemia requisitaram etapas adicionais para ingressar 

no meio digital e abastecer os sistemas, gerando a necessidade de mais 

trabalho ao empregado e menos tempo de vida livre [...]. (Carneiro 

Junior; Cardoso, 2023, p. 3). 

Nesse contexto, a cobrança por produtividade, somada à adaptação abrupta, 

intensifica sentimentos de angústia, frustração e desmotivação, associados à 

percepção de fracasso, comprometendo projetos de vida e o direito à desconexão, e 

reforçando a sensação de insuficiência constante. 

 

SAÚDE MENTAL E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

A dificuldade em separar a vida profissional da vida pessoal tornou-se um 

problema estrutural. O risco de burnout — distúrbio emocional e físico causado por 

estresse crônico no trabalho, caracterizado por exaustão e ineficácia —, o isolamento 

social e o “tecnoestresse” — estresse decorrente da hiperconectividade — são 

preocupações de saúde pública de longo prazo, uma vez que estudos recentes demonstram 

associação entre tecnostress, especialmente nas formas de techno-strain e techno-

insecurity, e o aumento de sintomas de burnout e comprometimento da saúde mental entre 

trabalhadores (PUBMED, 2024). 

Ademais, de acordo com o Instituto de Psiquiatria da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo (IPq HCFMUSP), o Brasil tem maior número de afastamentos 

por ansiedade e depressão em 10 anos. Em 2024, o país registrou mais de 470 mil 

afastamentos laborais decorrentes de transtornos mentais, representando o maior índice 

desde 2014. Especialistas da área da saúde mental apontam que esse recorde reflete, entre 

outros fatores, as condições atuais do mercado de trabalho e resquícios da pandemia. 

Dito isso, a transição para o teletrabalho durante a pandemia de COVID-19, 

embora necessária, desencadeou uma série de problemas de saúde para os trabalhadores. 

A dificuldade em separar a vida profissional da pessoal resultou na extensão das jornadas 

de trabalho, levando a uma sobrecarga de atividades e, consequentemente, a um alarmante 

desgaste físico e psicológico. Esse cenário foi agravado pelo isolamento social, que 
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intensificou o sofrimento psíquico, e pela pressão constante por metas, resultando 

em quadros de ansiedade, estresse e esgotamento. A falta de limites claros entre o 

ambiente de trabalho e o doméstico gerou um estado de "não desconexão", considerado 

um dos principais riscos da modalidade. 

Um artigo, publicado na Revista Brasileira de Saúde Ocupacional: “Teletrabalho 

e saúde no contexto da pandemia de COVID-19”, enfatiza o disposto acima e traz o relato 

de uma trabalhadora de call center: 

Outra coisa que eu percebo é que colegas e empresa consideram 

inaceitável fato de eu eventualmente necessitar de intervenções médicas 

no decorrer do horário de expediente, como se quem presta serviços 

remotos não possa adoecer e não tenha necessidades de realizar 

tratamentos médicos. (Bridi; Tropia; Vazquez, 2022, p. 7). 

Diante do relato da entrevistada e dos dados estatísticos apresentados, observa-se 

que o modelo intensivo de home office está associado ao aumento de casos de burnout, 

ansiedade e depressão, além de evidenciar a ausência de uma proteção jurídica efetiva que 

assegure a esses profissionais os mesmos direitos garantidos aos trabalhadores 

presenciais. 

 

DESAFIO REGULATÓRIOS E PROTEÇÃO JURÍDIC DO TRABALHADOR 

Antes de entrar no atual cenário legislativo, cumpre destacar que, “o Brasil ainda 

não possui uma legislação específica que trata sobre o direito à desconexão do 

trabalhador” (Scazulli, 2022, p. 656). Em 2011, a Lei nº 12.551/2011 incluiu na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o artigo 6º, sendo este o marco inicial da 

previsão do trabalho à distância. Entretanto, apenas em 2017, com a Lei nº 13.467/2017, 

popularmente conhecida como “Reforma Trabalhista”, houve a inserção do Capítulo II-

A, artigos 75-A a 75-E, que, em tese, regulamentou o teletrabalho. 

Em 2022, após a pandemia, houveram avanços significativos neste âmbito 

jurídico. As leis nº 14.437/2022 e nº 14.442/2022, de forma complementar, tornaram-se 

o pilar da regulamentação do teletrabalho no Brasil. A Lei 14.442/2022, originada da 

Medida Provisória 1.108/2022, modernizou a legislação ao dar segurança jurídica ao 

trabalho remoto, removendo a exigência de que o trabalho fosse executado, sobretudo, 
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fora da empresa. A nova regra também limitou a isenção do controle de jornada, passando 

a exigi-lo para todos, exceto para os contratados por produção ou tarefa, e determinou que 

o regime de teletrabalho deve constar expressamente no contrato de trabalho, além de 

estabelecer prioridade para pessoas com deficiência e pais com filhos de até 4 anos. 

Em contrapartida, a Lei 14.437/2022 funciona como uma ferramenta emergencial, 

permitindo que empregadores implementem o teletrabalho de forma unilateral, entre 

outras medidas flexibilizadoras, durante estados de calamidade decretados pelo governo 

federal. Em conjunto, os dispositivos legais mencionados refletem uma maior segurança 

jurídica e a adaptação das leis a uma nova realidade. 

Contudo, autores como Roberto Parahyba de Arruda Pinto (2019), Rafael 

Carmezim Nassif e Pedro Henrique Carvalho (2022), Victor Lantyer e Fábia Ribeiro 

Carvalho de Carvalho (2023), bem como Fernanda Beatriz Paulino da Silva Cavalcanti 

et al. (2022), apontam para lacunas persistentes, como a ausência de uma garantia 

explícita ao direito à desconexão e a necessidade de uma abordagem mais aprofundada 

sobre os impactos do trabalho remoto na saúde mental dos trabalhadores — foco do 

presente artigo. A saúde mental do trabalhador, especialmente diante do isolamento e da 

sobrecarga digital, assim como a responsabilidade por acidentes de trabalho em regime 

de home office e o controle de jornada, permanecem como desafios práticos e potenciais 

fontes de litígios. 

Neste ponto, ressalta-se a seguinte decisão do Tribunal Superior do Trabalho: 

Publicado na vigência da lei n. 13.015/2014. 1. Dano existencial. 

Jornada extenuante. Não conhecimento. I. O entendimento desta Corte 

Superior é no sentido de que a submissão do empregado a jornada 

extenuante que “subtraia do trabalhador o direito de usufruir de 

seus períodos de descanso, de lazer, bem como das oportunidades 

destinadas ao relacionamento familiar, ao longo da vigência do 

pacto contratual” configura dano existencial. 

II. Tendo a Corte Regional concluído que “da jornada descrita, denota-

se claramente a falta de preservação do convívio familiar, bem como 

relaxamento, lazer, direitos estes inerentes a qualquer trabalhador”, a 

decisão regional está de acordo com a iterativa, notória e atual 

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o que inviabiliza o 

processamento do recurso de revista, conforme os óbices do art. 896, § 

7º, da CLT e da Súmula n. 333 do TST. III. Recurso de revista de que 

não se conhece. […]. (RR-1001084-55.2013.5.02.0463, 4ª Turma, 
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Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 22.11.2019.) 

Embora, o TST entenda que o dano existencial não decorre do mero excesso de 

jornada, devendo haver a comprovação do efetivo prejuízo, é de suma importância 

reconhecer o avanço deste reconhecimento e a aplicabilidade dele no caso de jornadas 

excessivas ocasionadas pela dificuldade do trabalhador em se “desconectar”. 

 

A ERA PÓS-PANDEMIA E NOVOS PARADIGMAS 

Como visto, a era pós-pandemia tornou o trabalho híbrido uma realidade. As 

lacunas existentes no ordenamento jurídico brasileiro têm sido atenuadas, mas, se 

encontram longe de serem efetivamente supridas. 

No que tange o direito internacional, a França e a Espanha (Estatuto dos 

Trabalhadores) se destacam na privacidade digital e no direito do trabalhador em se 

desconectar após o trabalho. 

A França foi o primeiro país a aprovar uma legislação concedendo o direito à 

desconexão ao trabalhador, prevendo amparo aos empregados para que não respondam a 

mensagens eletrônicas, e-mail ou telefonemas de seus superiores depois do horário de 

expediente. A lei fora destinada a empresas com 50 ou mais funcionários e entrou em 

vigor a partir do dia 01.01.2017. (Scazulli, 2022, p. 656) 

A perspectiva futura para equilibrar a produtividade e a saúde mental dos 

trabalhadores em “home office” no Brasil aponta para um ecossistema integrado, 

impulsionado pela evolução da legislação e de acordos coletivos que deverão consolidar 

o direito à desconexão. 

Sobre esta base de proteção legal, as empresas mais competitivas terão de 

desenvolver uma cultura organizacional focada em confiança, gestão por resultados e 

flexibilidade, transformação que será amparada por tecnologias inteligentes utilizadas 

para gerenciar a sobrecarga digital e facilitar o acesso a recursos de bem-estar. Neste 

cenário, o próprio trabalhador assumirá um papel mais ativo e consciente na gestão de seus 

limites, consolidando um modelo onde o bem-estar não é visto como um benefício, mas 

como um pilar essencial para a inovação e a produtividade de longo prazo. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme exposto, os dados levantamentos pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e pelo IBGE indicaram que, entre maio e novembro de 2020, 

aproximadamente 8,2 milhões de brasileiros (11% das pessoas ocupadas e não afastadas) 

exerceram suas atividades remotamente, enquanto 65,9 milhões (89%) permaneceram no 

trabalho presencial. Esse cenário explana que, embora o teletrabalho tenha aumentado de 

maneira estridente durante a pandemia, ele ainda foi realidade de uma parcela restrita da 

população trabalhadora, em sua maioria, a setores de educação e/ou com maior acesso a 

tecnologia, conforme gráfico 1. 

Gráfico 1 – Percentual das pessoas em trabalho remoto dentro e cada atividade laboral na pandemia de 

Covid-19 (2020). 

 

Ademais, os dados confirmam que a ausência de regulamentação clara sobre os 

impactos do teletrabalho na saúde mental se tornou suficiente parajustificar a 

necessidade de políticas públicas específicas para esta parcela da comunidade 

trabalhadora. 

Quanto ao impacto na vida pessoal e profissional, os dados empíricos e relatos de 

categorias profissionais, especialmente de professores, reforçam que o teletrabalho exigiu 

maior tempo de dedicação e ampliou a cobrança por produtividade, confirmando o 

risco de exaustão emocional e esgotamento físico. Passando à análise do ordenamento 
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jurídico brasileiro, as Leis nº 14.437/2022 e nº 14.442/2022 representaram avanços 

significativos, entretanto os resultados apontam lacunas explícitas, principalmente 

na ausência de previsão expressa do direito à desconexão, elemento já consolidado 

em experiências internacionais como a da França e da Espanha. 

Comparando o arcabouço jurídico brasileiro e dos países citados, os ordenamentos 

estrangeiros revelam um grau de proteção mais sólido, reforçando a necessidade de que o 

Brasil necessita evoluir para assegurar maior equilíbrio entre produtividade e saúde 

mental. 

Quanto à necessidade de políticas públicas e práticas empresariais, os dados de 

afastamentos por transtornos mentais divulgados pelo IPq-HCFMUSP (mais de 470 mil 

afastamentos em 2024, maior índice em 10 anos) confirmam que os efeitos da pandemia 

e da intensificação do trabalho remoto extrapolam a esfera trabalhista, vide gráfico 2, 

configurando um grave problema de saúde pública. 

Gráfico 2 – Afastamentos por saúde mental entre 2014 a 2024. 
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Assim, a interpretação conjunta dos dados arguidos no presente artigo, evidencia 

que o “home office” trouxe uma significativa flexibilidade e redução de deslocamentos, 

entretanto acentuou problemas já presentes nas relações de trabalho, como longas 

jornadas e fragilidade da regulação trabalhista. Tais fatos confirmam a ideia inicial de que 

os atuais instrumentos jurídicos ainda são insuficientes para assegurar um ambiente 

remoto saudável e equilibrado, impondo-se a necessidade de reformas mais abrangentes 

e de uma mudança cultural nas práticas empresariais. 

 

CONCLUSÃO 

Tendo em vista os argumentos analisados, neste trabalho, demonstrou-se que o 

teletrabalho, apesar de representar um notável progresso na moderni-zação do ambiente 

de trabalho, ainda revela lacunas importantes no que diz res-peito à proteção integral da 

saúde mental do trabalhador. As leis nº 14.437/2022 e 14.442/2022, ao detalharem os 

preceitos dessa modalidade, trouxeram melho-rias significativas, mas não conseguem 

sozinha, dar conta de todos os novos desafios que surgiram após a pandemia. O trabalho 

remoto, que iniciou como uma solução rápida mostrou-se também um campo de conflitos 

entre rendimento e bem-estar, afetando claramente a qualidade de vida das pessoas. 

Os dados analisados revelaram que a falta do direito à desconexão, em conjunto 

com a dificuldade de delimitar a jornada de trabalho e o aumento do isolamento social, é 

uma causa importante da intensificação de problemas psi-cológicos, como ansiedade, 

depressão e burnout. Mais do que estatísticas, es-ses efeitos se mostram nas experiências 

reais de trabalhadores que, diante do acúmulo de tarefas e da pressão constante por 

resultados, lutam para conciliar as exigências do trabalho com a vida pessoal e familiar. 

O lar, nesse contexto, deixa de ser um lugar de descanso e convívio para se tornar, muitas 

vezes, um espaço de sobrecarga e cansaço emocional. 

Essa circunstância mostra que o impacto do teletrabalho vai além dos te-mas 

legais, atingindo aspectos sociais e de saúde pública. O crescimento do índice de licenças 

por problemas mentais nos últimos anos é algo que não pode se omitir, pois demostra que 

a discussão vai além do rendimento ou da eficiência da empresa: trata-se de proteger a 
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dignidade humana diante das mudanças no mundo do trabalho. Assim, é fundamental 

reconhecer que a saúde mental não é um detalhe, mas um direito básico que deve ser 

protegido por leis e fortalecido por políticas públicas realmente eficazes. 

Diante disso, é essencial criar um conjunto de normas mais sólidas, que 

contemplem medidas importantes, como o direito à desconexão, já reconhecidas em países 

como França e Espanha. No entanto, a lei, por si só, não é suficiente. É necessário que o 

governo invista em programas de apoio psicológico acessí-veis, e que as empresas 

assumam um papel ativo na promoção do bem-estar de seus empregados. Medidas como 

promover pausas regulares, fazer campanhas de conscientização sobre o autocuidado e 

oferecer programas de acompanha-mento psicológico podem ser passos importantes para 

diminuir os efeitos nega-tivos do trabalho remoto na saúde mental. 

Conclui-se, portanto, que para o teletrabalho ser realmente saudável e sustentável, 

é primordial unir legislação eficaz, fiscalização comprometida e uma evolução cultural nas 

empresas, de forma a valorizar a saúde mental do traba-lhador. Só com esses elementos 

será possível torna o home office em uma forma de trabalho mais equilibrada e justa, 

evitando que se torne causa de adoeci-mento e esgotamento. Afinal, o avanço tecnológico 

precisa caminhar lado a lado com o cuidado com as pessoas e com a preservação da 

dignidade humana. 
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